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ACÓRDÃO

CIVIL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C
OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER  –  ALEGAÇÃO  DE
REALIZAÇÕES  DE  REUNIÕES  EIVADAS  DE
VÍCIOS  –  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  –
APELAÇÃO CÍVEL – INOVAÇÃO RECURSAL COM
RELAÇÃO  A  ALGUMAS  MATÉRIAS  –  NÃO
CONHECIMENTO  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
CONVOCAÇÃO  DE  TODOS  OS  MEMBROS  DA
DIRETORIA  EXECUTIVA  PARA  UMA  DE  SUAS
SESSÕES - INCOMPETÊNCIA DO CITADO ÓRGÃO
PARA  DETERMINAR  O  AFASTAMENTO
PROVISÓRIO DE SEUS MEMBROS – REUNIÃO DO
CONSELHO  DIRETOR  –  INCOMPETÊNCIA PARA
DESTITUIR  DEFINITIVAMENTE  OS
ADMINISTRADORES – APLICAÇÃO DO ART. 59, II,
DO CÓDIGO CIVIL – ATRIBUIÇÃO DA ASSEMBLEIA
GERAL,  QUE DETÉM O PODER DE DECISÃO E
NÃO  DE  REFERENDO  –  MANUTENÇÃO  DO
DISPOSITIVO DA SENTENÇA -  DESPROVIMENTO
DO APELO.

-  Toda  a  matéria  a  ser  discutida  na  lide  deve  ser
suscitada na inicial ou na contestação, não devendo
ser  conhecida  aquela  arguida  apenas  em sede  de
apelação,  porquanto  não  faz  parte  do  pedido
formulado, caracterizando inovação recursal.

- Segundo, o parágrafo único do art. 21, do Estatuto
da FESPEM/PB, a maioria dos membros da Diretoria
Executiva  deverá  convocar  os  demais  participantes
para reuniões extraordinárias por ela solicitadas. No
caso, não restou comprovada a convocação integral
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dos  membros  da  Diretoria  para  a  reunião  do  dia
22/10/2011,  razão  pela  qual  são  nulas  as
deliberações nela tomadas.

-  Não  cabe  à  Diretoria  Executiva  determinar  o
afastamento  provisório  de  seus  membros,  já  que
essa atribuição pertence ao outro  órgão fracionário
da Federação, qual seja, o Conselho Diretor.

-  Segundo  o  art.  59,  II,  do  Código  Civil,  compete
privativamente à Assembleia Geral a destituição dos
seus  administradores,  sendo  totalmente  ineficazes
qualquer  previsão estatutária  que conceda poderes
de  aplicar  as  penas  a  outro  órgão  do  ente
associativo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Egrégio Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 376.

RELATÓRIO

Francisco de Assis Pereira e outros ajuizaram ação declaratória
de nulidade c/c obrigação de não fazer em face de Francisco Leite Lima Neto
alegando que foram eleitos para representar, durante três anos (29/04/2011 a
29/04/2014), a FESPEM – Federação dos Servidores Públicos Municipais do
Estado da Paraíba.

Afirmam que, no dia 22/10/2011, a Diretoria Executiva do citado
órgão sindical realizou uma sessão onde restou decidido o afastamento de
seu Presidente (um dos promoventes) e de alguns Secretários.

Asseveram que, em 17/12/2011, foi firmada uma outra reunião,
pelo Conselho Diretor, que serviu para referendar a decisão tomada naquele
primeiro encontro, tornando vacante as Pastas acima citadas, e empossar os
novos membros da Mesa.

Informam que os procedimentos utilizados afrontam diversos
dispositivos do Estatuto, especialmente aqueles que tratam da competência
para decretar a perda de mandato do Presidente e o quorum para deliberação
da Diretoria Executiva. Em razão disso, requereu a declaração da nulidade
das atas de reunião acima comentadas e dos atos posteriores, bem como a
abstenção de qualquer ato de intitulação de membro da Diretoria Executiva
pelos promovidos.

Citados,  os  promovidos  apresentaram  contestação,
rechaçando  as  supostas  irregularidades  alegadas  pelos  demandantes  e
pedindo a improcedência dos pedidos.
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Após  o  oferecimento  da  impugnação  à  peça  de  defesa,  foi
prolatada sentença julgando procedente o pedido, sob o fundamento de que
restaram caracterizadas as irregularidades apontadas.

Irresignados,  os  réus  manejaram  apelação  cível,  noticiando
que,  em  verdade,  o  mandato  dos  recorridos  seria  para  o  período  de
01/07/2009 a 30/06/2012.

Aduzem que um dos  apelados  falsificou  a  ata  que previa  o
mandato até abril de 2014 e que a atual Diretoria foi eleita para o mandato de
01/01/2013 a 31/12/2016.

No  mais,  repisa  o  que  fora  alegado  na  contestação,
acrescentando que a Assembleia Geral de fl. 77 também é inválida. Por fim,
pede  o  provimento  do  recurso,  para  que  seja  julgada  improcedente  a
demanda.

Intimados, os apelados apresentaram contrarrazões, atacando
a tese recursal e requerendo a manutenção da sentença.

O Parquet Estadual não opinou sobre o mérito recursal.

É o relatório.

VOTO

Em primeiro lugar, quanto a alguns argumentos constantes do
rercurso  apelatório  (mandato  dos  apelados  de  01/07/2009  a  30/06/2012,
falsidade  da  ata  que  estabeleceu  o  mandato  daqueles  até  30/06/2014,
eleição da nova Mesa Diretora e invalidade da Assembleia de fl. 77), penso
que tratam de patente inovação recursal,  eis que tais questões não foram
devidamente suscitadas na contestação, muito embora já estivessem aptas a
serem efetivadas.

Assim,  as  teses  acima  especificadas sequer  devem  ser
conhecidas, assim como destacam os seguintes precedentes:

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  ERRO  NA  FIXAÇÃO  DA
PARCELA.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  VALORES
EXPRESSAMENTE  CONTRATADOS.  LEGALIDADE  DA
COBRANÇA.  ABUSIVIDADE  DOS  JUROS
REMUNERATÓRIOS  E  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
MATÉRIA  NÃO  VENTILADA  NA  EXORDIAL.  INOVAÇÃO
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E DO
TJPB.  ART.  557,  CAPUT,  CPC.  DECISUM  MANTIDO.
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO. -  Toda a matéria a ser
discutida  na  lide  deve  ser  suscitada  na  inicial  ou  na
contestação, não devendo ser conhecida a matéria arguida
apenas em sede de apelação, porquanto não faz parte do
pedido formulado, caracterizando inovação recursal.  - Nos
termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  “O  relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
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improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal,  ou de Tribunal Superior”.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016692420138150751, - Não possui -,  Relator DES JOAO
ALVES DA SILVA , j. em 30-10-2014)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO  EM  PARTE.
MÉRITO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.
QUITAÇÃO  ANTECIPADA.  DIREITO  À  REDUÇÃO
PROPORCIONAL DOS JUROS. INTELIGÊNCIA DO ART. 52,
§2º, DO CÓDIGO  CONSUMERISTA. PAGAMENTO A MAIOR.
DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  CABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
ENGANO  JUSTIFICÁVEL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
FIXADOS ACORDO COM CRITÉRIOS DO ART. 20, § 3° DO
CPC. DESPROVIMENTO DO APELO. Ao recorrente é defeso
formular alegações, na instância recursal, sobre temas que
não  foram  suscitados  em  primeiro  grau,  pois
consubstancia-se  em  inovação  recursal  vedada.  […].”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00066081520108150731,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em
28-10-2014)

No  tocante  ao  restante  do  apelo,  procederei  à  análise,  em
separado,  de  cada  sessão  que  se  pretende  anular,  a  fim  de  facilitar  a
compreensão dos temas postos em juízo.

1 – NULIDADE DA SESSÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA OCORRIDA EM
22/10/2011

Colhe-se do caderno processual que o pedido de nulidade da
ata da reunião da Diretoria Executiva do FESPEM/PB, datada de 22/10/2011,
tinha como causa de pedir o fato de que não foi atendido o quorum da maioria
dos seus membros para decretar o afastamento do Presidente e de outros
Secretários.

Já na peça de defesa e na presente apelação, os recorrentes
informam que,  embora o Estatuto  da Federação preveja a composição de
onze  membros  para  a  Diretoria  Executiva,  haviam duas  Pastas  vacantes,
concluindo, assim, que a maioria de votos constituía o quantitativo de cinco
membros,  que foi  exatamente o total  de votantes para o afastamento dos
supracitados agentes sindicais.

Por sua vez, o Juiz de primeiro grau, ao prolatar a sentença, foi
pela procedência do pedido,  não só pela falta de quórum qualificado para
determinar o afastamento dos componentes da Diretoria, como também pela
ausência  de  convocação  do  então  Presidente  da  entidade  para  a  citada
sessão. Pois bem, vejamos os dispositivos estatutários que regulam o caso:
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Art. 20 – A FESPEM/PB será administrada por uma Diretoria
Executiva, composta de 11 (onze) membros efetivos, que serão
eleitos trienalmente, na forma prevista neste Estatuto.

Art. 21 - […]. Parágrafo único. A Diretoria Executiva se reunirá
ordinariamente a cada 03 (três) meses e extraordinariamente
quando necessário, cabendo sua convocação ao Presidente ou
a maioria de seus membros.

[…].

Art.  44  –  O  membro  da  Diretoria  Executiva  e  do  Conselho
Fiscal poderá ser afastado e perder o mandato, nos seguintes
casos […]. Parágrafo único. O afastamento será declarado pelo
Conselho Diretor, que poderá ou não sugerir ao Congresso ou
Assembléia  a  perda  do  mandato,  assegurando  ao  membro
afastado amplo direito de defesa.

Pelo que se extrai dos mencionados artigos, inexiste qualquer
exigência  de  quórum  qualificado  para  a  decretação  do  afastamento  do
membro  da  Diretoria  Executiva,  que,  em  nenhum  momento,  pode  ser
confundida com a destituição definitiva do encargo, pois trata-se de situação
temporária exigida, excepcionalmente, para apuração plena de supostos atos
de má gestão.

Assim, creio que seria perfeitamente possível o afastamento de
membro da Diretoria Executiva apenas com o voto da maioria dos presentes
(maioria  relativa),  vez  que  não  há  regra  estatutária  autorizando  a  maioria
absoluta para tal deliberação.

Em verdade, o que o parágrafo único do art. 21 estabelece é a
necessidade da maioria absoluta dos membros da Diretoria Executiva para
proceder  à  convocação  do  restante  dos  componentes  para  sessões
extraordinárias, sendo nula aquela que não adimplir essa exigência prévia.

Na  hipótese  vertente,  a  sessão  extraordinária  do  dia
22/09/2011  (fls.  281/284)  designou,  com anuência  da  maioria  da  Diretoria
Executiva (seis membros), o agendamento da reunião sob exame, repito, de
22/10/2011.  Porém,  não  consta  no  caderno  processual  qualquer  ato
convocatório válido que ateste o chamamento da formação integral da Mesa
Diretora, o que fez com que o Juízo a quo considerasse que não foi atingido o
desiderato prescrito pelo Estatuto.

Por outro lado, ressalto que o documento de fl. 216, embora
tenha a designação de “ato convocatório”  para a sessão,  não comprova a
cientificação dos membros da Diretoria, pois não há qualquer demonstrativo
de  que  o  mesmo  foi  a  eles  remetido,  o  que  seria  imprescindível  para  a
validade das deliberações nela firmadas.

É  importante  destacar  que  o  fato  de  alguns  membros  da
Diretoria  terem  repentinamente  se  retirado  da  reunião  anterior,  do  dia
22/09/2011, não quer dizer que as Pastas por eles exercidas estivessem sob
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vacância  definitiva,  sendo,  portanto,  necessária  sua  comunicação  para  a
reunião vindoura.

Ainda sobre  o  tema,  acrescento  que os  documentos  de  fls.
297/301 tratam de  convocação  para  a  outra  sessão  tida  por  nula,  do  dia
17/12/2011, e não para aquela ocorrida em 22/10/2011, o que me faz concluir
que esta, de fato, é nula, por ausência de convocação de todos integrantes da
Mesa Diretora. Nesse sentido, destaco:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE
TRANSFERÊNCIA  DE  BENS  MÓVEIS.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  -  OPERAÇÃO  SUSTENTADA  PARA
ACOBERTAR  A  TRANSFERÊNCIA  DOS  BENS  SEM  O
DEVIDO  PAGAMENTO  PELA AQUISIÇÃO  -  SIMULAÇÃO  -
INTENÇÃO  DE  PREJUDICAR  TERCEIROS  -  NULIDADE.
TRANSFERÊNCIA  DOS  BENS  PELA  COOPERATIVA  -
AUSÊNCIA  DE  CONVOCAÇÃO  DA  ASSEMBLÉIA  PARA
TRATAR DO ASSUNTO - AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DOS
MEMBROS  -  NULIDADE.  -  Comprovado  pelos  interessados
que  uma  determinada  cooperativa,  em  situação  econômica
difícil,  transferiu  bens  móveis  para  uma  empresa,  cuja
operação afirmou-se que ocorreu através de um contrato de
compra  e  venda,  cujo  preço  nunca  foi  repassado  pela
compradora à vendedora, há claramente simulação,  devendo
ser anulada a transferência,  eis  que o objetivo real  foi  o  de
transferir os bens independentemente do pagamento, a fim de
retirá-los  do  patrimônio  do  vendedor  com  a  finalidade  de
prejudicar  o  recebimento  de  crédito  por  terceiros.  -
Verificando-se que a transferência de bens móveis de uma
Cooperativa para outrem ocorreu em desobediência ao seu
Estatuto, que exigia a prévia convocação dos cooperados
para deliberação em assembléia geral extraordinária, o ato
é nulo, eis que não foi observada a forma prescrita. (TJ-MG
-  AC:  10439020082038001  MG  ,  Relator:  Pedro  Bernardes,
Data  de  Julgamento:  28/01/2014,  Câmaras  Cíveis  /  9ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 03/02/2014)

Finalizando  a  questão,  deve  ser  explanado  que,  mesmo  se
tivesse ocorrido a convocação de toda a Diretoria Executiva, o afastamento
ocorrido na sessão ainda estaria eivado de nulidade, pois aquela não detém
competência para tomar essa medida, mas sim seu outro órgão fracionário
(Conselho  Diretor),  assim  como  destaca  o  parágrafo  único  do  já  grafado
art. 44, do Estatuto da Federação.

Assim,  mantenho  a  declaração  de  nulidade  da  reunião  de
22/10/2011, não pela falta de  quorum  para a determinação do afastamento
provisório  de  membros  da  Diretoria  Executiva,  mas  pela  ausência  de
demonstração  do  ato  convocatório  integral  e  pela  incompetência  para
determinar  o  afastamento  dos  seus  componentes,  o  que  é  plenamente
possível,  haja  vista  a  possibilidade do julgador  utilizar  fundamento  jurídico
diverso para a apreciação dos fatos apresentados pelas partes (da mihi factum
dabo tibi ius).
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2  –  NULIDADE  DA  SESSÃO  DO  CONSELHO  DIRETOR  OCORRIDA  EM
17/12/2011

Quanto  à  declaração  de  nulidade  da  segunda  sessão
questionada, do dia 17/12/2011, realizada pelo Conselho Diretor, observa-se
que existem indícios de que houve a convocação para sua realização por
meio de correios eletrônicos (fls. 298/301).

Contudo, constata-se que o vício nela constante está em seu
conteúdo, vez que declarou a vacância de membros da Diretoria Executiva,
sem verificar que o Código Civil,  ao fixar disposições obrigatórias a serem
seguidas  pelas  associações  em geral,  estabelece,  de  forma  categórica,  a
competência  das  Assembleias  Gerais  para decidir  a  destituição  de  seus
administradores. É o que diz o art. 59, I, do Código Civil, in verbis:

“Art. 59. Compete privativamente à assembleia geral:

I – destituir os administradores;”

Sobre essa regra, nossa melhor doutrina leciona:

“Além da Assembleia Geral,  órgão máximo da associação,  é
muito comum que o seu estatuto autorize a composição de um
Conselho Administrativo ou Diretoria e de um Conselho Fiscal.
A estrutura organizacional  da entidade,  portanto,  respeitados
os  preceitos  legais  de  ordem  pública,  depende  de  órgão
normativo do seu Estatuto.

O  Novo  Código  Civil,  todavia,  cuidou  de  disciplinar  um
campo  de  atuação  privativo  da  Assembleia  Geral,
ressaltando  a  sua  característica  de  órgão  deliberativo
superior.  ” (Novo Curso de Direito Civil – Pablo Stolze Gagliano
e Rodolfo Pamplona Filho  – 12ª  edição – Editora Saraiva –
2009 – p. 255)

Assim,  mesmo  que  existam  dispositivos  concedendo  ao
Conselho Diretor a atribuição de aplicar as penalidades previstas no Estatuto
(art.  19,  alínea  “c”),  e  conferindo  à  Assembleia  o  dever  apenas  de
referendá-las (art. 14, alínea “b”), creio que estes são totalmente ineficazes,
pois  se  contrapõem  à  Lei  Substantiva,  que  fixa  essa  competência,
exclusivamente, à Assembleia Geral do ente associativo.

Exatamente  por  esse  motivo,  penso  que  a  Assembleia
realizada  em 29/03/2012  (fls.  230/239)  não  poderia  apenas  referendar  as
decisões tomadas na reunião viciada, mas sim proferir decisão, expondo, com
clareza,  o  motivo  pelo  qual  alguns  dos  apelados  estavam perdendo  seus
mandatos.  Aliás,  assim  como  prescreve  o  parágrafo  único  do  art.  59,  do
Código  Civil1,  quando  o  intento  for  a  destituição  de  administradores,  a

1 Art. 59. Compete privativamente à assembléia geral: 
I – destituir os administradores;
II – alterar o estatuto.
Parágrafo único.  Para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste artigo é exigido
deliberação  da  assembléia  especialmente  convocada  para  esse  fim,  cujo  quorum  será  o
estabelecido no estatuto, bem como os critérios de eleição dos administradores.
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Assembleia Geral deve ser convocada unicamente para esse fim, o que não
ocorreu  na  hipótese  vertente,  pois  foram  decididos  outros  assuntos  na
comentada reunião.

Desse modo, também não merece retoque o reconhecimento
da nulidade da segunda sessão,  repito,  firmada pelo Conselho Diretor,  eis
que, de fato, violou dispositivos legais de observância obrigatória.

3 - CONCLUSÕES 

Conforme informado, tenho por nulas as sessões reclamadas
na exordial, bem como, os atos delas decorrentes. 

Todavia,  esclareço  que,  embora  tenha  sido  reconhecida  a
inovação recursal quanto ao argumento de que houve uma falsificação de ata
por  parte  dos  apelados,  nada  impede que  os  recorrentes  possam ajuizar,
também,  demanda  própria  objetivando  a  declaração  de  sua  suposta
invalidade, assim como dos atos a ela vinculados. 

4 - DISPOSITIVO

Ante todo o exposto,  nego provimento ao apelo, mantendo,
na íntegra, o dispositivo da sentença atacada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes. Participaram do julgamento o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz, a
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. João Batista
Barbosa, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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